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O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no 
art. 10 da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, e no art. 1o da Resolução do Conselho 
Nacional de Política Energética - CNPE no 4, de 22 de maio de 2013, e o que consta do 
Processo no 48000.001035/2013-15, resolve: 

 
Art. 1o A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP deverá 

promover, em outubro de 2013, a Primeira Rodada de Licitação sob o regime de partilha de 
produção na área do pré-sal, ofertando, exclusivamente, a estrutura denominada prospecto de 
Libra, localizado na Bacia Sedimentar de Santos, nos termos da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010. 

 
Art. 2o Caberá à ANP, na promoção da licitação de que trata o art. 1o, a elaboração 

das minutas do edital e do contrato de partilha de produção, observadas as diretrizes indicadas 
a seguir, de acordo com o art. 10, inciso IV, da Lei no 12.351, de 2010: 

I - o procedimento licitatório da Primeira Rodada de Licitação sob o regime de 
partilha de produção na área do pré-sal far-se-á nos termos da Lei no 12.351, de 2010, e 
seguirá o procedimento das Rodadas de Licitações de Blocos sob o regime de concessão, com 
as devidas adaptações legais; 

II - a ANP deverá preparar minuta de edital, audiência pública, qualificação e 
habilitação das sociedades empresárias interessadas, apresentação de ofertas e julgamento, 
adjudicação do objeto e homologação e minuta de contrato de partilha de produção; 

III - as minutas do edital de licitação e do contrato de partilha de produção, 
elaboradas pela ANP, deverão ser aprovadas pelo Ministério de Minas e Energia, nos termos 
do art. 10, inciso V, da Lei no 12.351, de 2010; 

IV - para fins de habilitação, os licitantes que forem participar do certame, 
isoladamente ou em consórcio, deverão ter integrante que seja qualificado como “Operador A”, 
segundo os critérios da ANP, visando garantir o conhecimento técnico relativo à exploração e 
produção em águas profundas; 

V - a partilha do excedente em óleo entre União e contratado será variável em 
função do preço do barril de óleo e da média da produção diária por poço produtor por campo; 

VI - no cálculo da média da produção por poço produtor, a que se refere o inciso V, 
não serão considerados poços com produção restringida por questões técnicas e operacionais 
não condizentes com as melhores práticas da indústria do petróleo e que estejam com 
produção abaixo da média dos demais poços; 

VII - será declarado vencedor da licitação aquele que apresentar o maior excedente 
em óleo para a União, de acordo com os critérios a serem definidos pelo Conselho Nacional de 
Política Energética – CNPE, mediante proposta do Ministério de Minas e Energia, de acordo 
com o art. 10, inciso III, alínea “a”, da Lei no 12.351, de 2010; 

VIII - caso haja empate entre ofertas do excedente em óleo, para a União, os 
licitantes serão convidados a apresentarem novas propostas superiores às realizadas e 
permanecendo o empate, o vencedor será definido em sorteio; e 
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IX - o percentual do excedente em óleo para a União, a ser ofertado pelos licitantes, 
deverá referir-se ao valor de barril de petróleo entre US$ 100.00 (cem dólares norte 
americanos) e US$ 110.00 (cento e dez dólares norte americanos) e a produção média de 12 
mil barris/dia, por poço produtor ativo. 

 
Art. 3o O Ministério de Minas e Energia celebrará os contratos de partilha de 

produção, conforme dispõe o art. 8o da Lei no 12.351, de 2010. 
 
Parágrafo único. O prazo do contrato de partilha de produção será de 35 (trinta e 

cinco) anos. 
 
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDISON LOBÃO 
 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.6.2013.  


